
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 022/2026-FMS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026-FMS 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: Aberto (art. 56, I da Lei 14.133/21). 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 08/10/2026 às 
08h30min do dia 26/10/2026. 
INICIO DA SESSÃO: às 09h00min (nove horas) do dia 26/10/2026. 
LOCAL: Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br   
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O Fundo Municipal de Saúde de Águas Mornas, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede administrativa na Rua João Pereira Dávila, nº 90, 
Centro, Águas Mornas/SC, inscrito no CNPJ 10.704.485/0001-39, devidamente 
representado pela Secretária de Saúde, Sra. Juliana Schmidt, no uso de suas 
atribuições legais, realizará licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA, de critério de julgamento menor preço global, modo de disputa 
aberto, regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e pelo Decreto Municipal 169, 
de 2023. 
 
2. OBJETO 
 
2.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO 
DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA, EM AMBIENTE WEB, COM 
ARMAZENAMENTO EM NUVEM, CONTEMPLANDO TODOS OS MÓDULOS 
NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ÁGUAS MORNAS/SC, CONFORME CONDIÇÕES, 
ESPECIFICAÇÕES, EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS E QUANTIDADES 
CONTIDAS NESTE EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 
DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE PROCESSO. 
2.2. A licitação será realizada sob o critério de menor preço global, conforme a 
tabela orçamentária, devendo o licitante apresentar proposta para todos os itens 
que a compõem. 
2.3. O modo de disputa será aberto. 
2.4. Havendo qualquer divergência entre as especificações constantes do Sistema 
www.bnc.org.br e as presentes neste edital, prevalecerão as especificações do 
edital.  
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos 
recursos orçamentários vigentes: 
 
Desp. 6 - 05.001.10.301.0004.2025/3.3.90.000000 – MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA 
 
Desp. 15 - 05.001.10.302.0004.2027/3.3.90.000000 – MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DE MAC 



 

Desp. 24 - 05.001.10.305.0004.2030/3.3.90.000000 – MANUTENÇÃO DE 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a 
todas as exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, 
e estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do 
site https://bnc.org.br/  
4.1.1. Participantes: Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo 
de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as 
condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.  
4.1.2. Consórcios: Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos 
termos do artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
4.1.2.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 
pelos consorciados, deverá ser apresentado na fase e incluir, pelo menos, os 
seguintes elementos:  
a) Designação do consórcio e sua composição;  
b) Finalidade do consórcio; 
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de 
vigência contratual;  
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas 
entre os consorciados; 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 
prestações específicas, inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva 
participação de cada consorciado em relação ao objeto licitado;  
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 
praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos 
referentes ao objeto da contratação;  
g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo 
representante legal, que terá poderes para receber citação, interpor e desistir de 
recursos, firmar o contrato e praticar todos os demais atos necessários à 
participação na licitação e execução do objeto contratado;  
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua 
composição modificada sem a prévia e expressa anuência da Prefeitura de 
Municipal de Águas Mornas até o cumprimento do objeto da contratação, mediante 
a emissão do termo de recebimento definitivo, observado o prazo de duração do 
consórcio, definido na alínea “c” deste subitem 4.1.2.1. 
4.1.2.2. É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em 
mais de um consórcio ou isoladamente, nos termos do artigo 15, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/2021;  
4.1.2.3. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de 
constituição.  
4.1.2.4. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas 
à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital.  
4.2. SERÁ CONCEDIDO TRATAMENTO FAVORECIDO PARA AS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, PARA AS 



 

SOCIEDADES COOPERATIVAS MENCIONADAS NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 
11.488, DE 2007, PARA O AGRICULTOR FAMILIAR, O PRODUTOR RURAL 
PESSOA FÍSICA E PARA O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, NOS 
LIMITES PREVISTOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006.  
4.3. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 
direta ou indiretamente: 
4.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados;  
4.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
4.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;  
4.3.4. Será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.  
4.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
4.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
4.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista.  
4.3.8. O participante que não cumprir com as regras estabelecidas neste edital.  
4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os subitens 4.3.1 e 4.3.2 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  
4.6. O disposto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 não impede a licitação ou a 
contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a 
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
4.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à BNC –Bolsa Nacional de Compras, no site www.bnc.org.br até no 
mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 



 

propostas.  
4.8. O credenciamento junto ao provedor da Bolsa Nacional de Compras implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para a realização das transações deste Pregão Eletrônico. 
4.9. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 
4.9.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento 
no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas. 
 
5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS 
 
5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos 
e operações no site: www.bnc.org.br.  
5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a 
qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital.  
5.3. O acesso do operador ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento 
de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 
se dará mediante prévia definição de senha privativa.  
5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras.  
5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional deverá ser 
esclarecida através: do site https://bnc.org.br/, do telefone (42) 3026-4550 – Ponta 
Grossa/PR, ou pelo email contato@bnc.org.br.  
5.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação 
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 
corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecido no preâmbulo deste edital.  
5.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou da desconexão do seu representante;  
5.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 



 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste 
Edital. 
6.4. No cadastramento da proposta inicial, licitante enviará declaração, em campo 
próprio do sistema, que: 
6.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
6.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (ANEXO III); 
6.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
6.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 



 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
6.7. Ao efetuar sua participação no certame, o licitante declara, para todos os fins, 
que tem pleno conhecimento e concordância com todas as condições deste Edital 
e seus anexos, responsabilizandose pela veracidade das informações prestadas 
e pelo cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais dele decorrentes. 
6.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 
6.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances. 
6.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
6.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
6.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 
6.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
6.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
6.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 6.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e 
para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
6.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
6.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 



 

eletrônico, dos seguintes campos: 
a) Valor unitário; 
b) Marca (quando for o caso, devendo indicar "PRÓPRIA" caso o produto/serviço 
seja de fabricação ou marca do próprio licitante); 
c) Fabricante (devendo indicar "PRÓPRIO" caso seja o próprio fabricante); 
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  
7.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação; 
7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo I, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
7.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  
7.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas;  
7.6.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no item 6.6.  
7.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 



 

Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.   
8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.   
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  
8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível.  
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  
8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.  
8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 
8.22.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.  
8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 
8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 



 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 8.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  
8.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  
8.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.  
8.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação.  
8.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.  
8.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários.    
8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.   
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances.   
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  



 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial.  
8.21. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada.  
8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.  
8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   
8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
8.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
8.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
8.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
8.21.2.2. empresas brasileiras;  
8.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 



 

no País;  
8.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração.  
8.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  
8.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório.  
8.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
8.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. SICAF;    
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
(IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
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9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso 
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.  
9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se 
faz jus ao benefício.  
9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:   
9.7.1. contiver vícios insanáveis;  
9.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
9.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;  
9.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
9.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 
9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove:  
9.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
9.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
9.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado; 
9.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
9.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
9.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 



 

9.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
9.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físicofinanceiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
9.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
9.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas;  
9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto.  
9.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  
9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  
9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.  
9.17.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 



 

de 2021. 
10.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, conforme disposto no 
artigo 62 da Lei Federal nº 14.133/21. 
10.3. Para fins de análise e julgamento da habilitação, a Administração adotará o 
entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União, especialmente no 
que se refere à possibilidade de saneamento de falhas formais, complementação 
de informações e realização de diligências, desde que não haja substituição de 
documentos essenciais nem prejuízo ao caráter competitivo do certame. 
 
10.3.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
10.3.1.1. Documento de Identificação do(s) Sócio(s) administrador(es) e cotista(s) 
da licitante (cópia autenticada); 
10.3.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
10.3.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
10.3.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 
10.3.1.5. Sociedades Anônimas: Ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto 
social em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, 
comprovadas por meio de publicação legal; 
10.3.1.6. Em se tratando de microempreendedor individual –MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 
10.3.1.7. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
10.3.1.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 
10.3.1.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
10.3.1.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
10.3.1.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
10.3.1.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
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alterações ou da consolidação respectiva; 
 
10.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso consistirá em: 
10.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
emitido a no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data fixada para abertura da 
sessão; 
10.3.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
10.3.2.3. prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 
10.3.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
10.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.3.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
 
10.3.3.  Tratamento diferenciado às micro-empresas e empresas de 
pequeno porte: 
10.3.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse 
em participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, deverão apresentar a 
documentação disposta nos subitens seguintes: 

10.3.3.1.1. CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do estado 
sede da licitante, comprovando a condição de ME ou EPP. Essa certidão não 
poderá ter prazo de emissão superior a 180 (cento e oitenta) dias. 
10.3.3.1.2. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(Anexo II). 

10.3.3.2. A não apresentação dos documentos de que tratam os itens 10.3.3.1.1. 
e 10.3.3.1.2. leva ao entendimento de que as empresas proponentes não têm 
interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, ou que não se enquadram nesta categoria jurídica.  
10.3.3.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se 
enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime 
de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 156 da Lei 
14.133/2021, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
10.3.4. Qualificação Econômico-Financeira limitar-se-á: 
10.3.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 
a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples 
10.3.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida dentro de um prazo máximo de 
90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão; 
 



 

10.3.5. Qualificação Técnica limitar-se-á: 
10.3.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
10.3.5.1.1. Implantação de sistema informatizado de gestão em saúde pública ou 
equivalente; 
10.3.5.1.2. Disponibilidade e operação de múltiplos módulos (prontuário 
eletrônico, controle de estoques, relatórios gerenciais, integração com sistemas 
do Ministério da Saúde); 
10.3.5.1.3. Suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva, capacitação de 
usuários e migração de dados, garantindo operação contínua do sistema. 
Parcela de maior relevância: A parcela de maior relevância corresponde à 
implantação e operação do sistema em múltiplos módulos, com integração 
completa aos sistemas do Ministério da Saúde e suporte contínuo aos usuários, 
representando a parte mais complexa e crítica do contrato; 
10.3.5.1.4. Será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados 
para comprovar quantitativo mínimo. 
10.3.5.1.5. Atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 
10.3.5.1.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
10.3.5.2. Catálogo ou prospecto técnico do sistema informatizado em língua 
portuguesa, contendo descrição completa de todos os módulos ofertados 
(prontuário eletrônico do paciente, controle de estoques, regulação, vigilância em 
saúde, laboratório, gestão de frotas, relatórios gerenciais e BI), funcionalidades, 
compatibilidade com dispositivos móveis e navegadores atualizados, arquitetura 
de armazenamento em nuvem e integração com sistemas do Ministério da Saúde 
(e-SUS AB PEC/CDS). 
10.3.5.3. Memorial descritivo detalhado do serviço com metodologia de 
implantação, cronograma, capacitação de profissionais, manutenção corretiva, 
adaptativa e evolutiva, migração e preservação de dados existentes. 
10.3.5.4. Certificados de conformidade ou desempenho emitidos pelo 
fabricante ou fornecedor do software, garantindo disponibilidade mínima de 
99% do sistema, segurança de dados e atendimento a normas técnicas aplicáveis 
à saúde pública. 
10.3.5.5. Laudos técnicos ou declarações de teste de integração com 
sistemas do Ministério da Saúde, se disponíveis, ou relatórios de casos de 
implantação em outras secretarias de saúde públicas. 
 
10.3.6. Declarações a serem apresentadas: 
10.3.6.1. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES, conforme ANEXO III. 



 

10.3.7. Amostras: 
10.3.7.1. Nos termos do Termo de Referência, será exigida a apresentação de 
amostra/demonstração do sistema ofertado, como requisito de qualificação 
técnica, destinada à verificação da conformidade da proposta com as 
especificações técnicas exigidas. 
10.3.7.2. A empresa vencedora deverá apresentar a demonstração completa do 
sistema, com acesso aos módulos essenciais, no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias após a convocação formal. 
10.3.7.3. A análise das amostras/demonstração será realizada pela Secretaria 
Municipal de Saúde, por meio de sua equipe de TI e gestão de saúde, em reunião 
técnica a ser realizada na Sala de Reunião da Secretaria, com acesso a 
equipamentos e internet disponibilizada para tal finalidade. 
10.3.7.4. A não apresentação da amostra/demonstração no prazo estabelecido, 
ou a sua reprovação por não atender aos requisitos técnicos e funcionais do Termo 
de Referência, implicará a desclassificação da empresa vencedora, convocando-
se a licitante classificada em seguida, conforme ordem de classificação. 
10.3.7.5. A amostra/demonstração apresentada será avaliada pela equipe técnica 
designada pela Secretaria Municipal de Saúde, observando os critérios abaixo: 

Item Descrição Critério de Avaliação 

1 
Prontuário Eletrônico do 
Paciente (PEP) 

Funcionalidade completa, usabilidade e 
registro correto de informações clínicas. 

2 
Controle de Estoques 
(farmácia, almoxarifado, 
patrimônio) 

Registro, movimentação e emissão de 
relatórios precisos de estoque. 

3 
Relatórios Gerenciais e 
Business Intelligence (BI) 

Emissão correta de relatórios e dashboards 
funcionais. 

4 
Integração com sistemas 
do Ministério da Saúde 

Teste de envio e recebimento de dados com 
e-SUS AB PEC/CDS. 

5 
Compatibilidade com 
dispositivos móveis e 
navegadores 

Sistema acessível e funcional em diferentes 
dispositivos e navegadores. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 
conforme solicitado pelo Pregoeiro durante a sessão no sistema eletrônico e 
deverá: 
11.1.1. A proposta deve atender ao objetivo do procedimento licitatório, tendo 
como referência o MODELO presente no Anexo IV deste Edital. 
11.1.2. Ser redigida em língua portuguesa digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, pode utilizar assinatura digital. 
11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
11.1.4. Caso a empresa não possua conta bancária a mesma deverá declarar em 
sua proposta que emitirá Boleto Bancário de acordo com cada Nota fiscal e cada 
pedido emitido pela Contratante. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer de toda Contratação e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 



 

11.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta. 
11.4.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
11.5.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 
homologação. 
 
12. DAS DILIGÊNCIAS  
12.1. Poderão ser realizadas diligências referentes aos documentos 
apresentados, ou em relação a quaisquer outros documentos e aspectos, bem 
como localização da empresa, notas fiscais relativas ao (s) atestado(s) técnico(s) 
emitido(s), além de autenticações, sejam presencialmente e/ou através dos sítios 
eletrônicos oficiais. 
12.2. Os documentos para habilitação que necessitam de autenticação, 
SOMENTE SERÃO AUTENTICADOS POR ESTA MUNICIPALIDADE ATÉ ÀS 
13h00min DO ÚLTIMO DIA ÚTIL ANTERIOR A ABERTURA do processo 
licitatório.  
12.3. As autenticações serão admitidas para fins de complementação da 
documentação de habilitação, de acordo com o prazo estabelecido pelo agente de 
contratação em ata.  
12.4. A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em 
ato de diligência deverá ser requerida dentro do prazo inicialmente previsto, 
preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito à conveniência da Administração 
Pública, sob a autoridade do agente de contratação, no âmbito de sua 
competência.  
12.5. A utilização dos recursos e meios eletrônicos dispensa o envio de 
documentação por correspondência, sendo utilizado campo próprio do sistema 
BNC, em “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (PÓS-DISPUTA)”, bem como, 
também, para e-mail da PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, 
próprios do Departamento de Compras e Licitações 
licitacao@aguasmornas.sc.gov.br 
12.6. O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer 
outros e-mails será desconsiderado. 
12.7. Serão verificados todos os documentos originais, conforme a Lei nº 
13.726/18. 
 
13. DOS RECURSOS  
13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, motivadamente, durante 
o prazo concedido na sessão pública, em até 15 (quinze) minutos, em campo 
próprio do sistema, exclusivamente, manifestar sua intenção de recorrer.  
13.2. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no 
prazo de 03 (três) dias.  
13.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
13.4. Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões poderão 
ser anexadas em campo próprio do sistema BNC, e ainda, sem prejuízo da sua 
apreciação, para e-mail da PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA 
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MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, próprios do Departamento de Compras e 
Licitações licitacao@aguasmornas.sc.gov.br sendo registrado e anexado pela 
Administração, nos autos do processo, o corpo do e-mail da empresa recorrente 
e/ou da contrarrazoante. 
13.5. O envio de documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões 
para quaisquer outros e-mails serão desconsiderados.  
13.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência 
desse direito, e a autoridade competente estará autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor.  
13.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que 
não podem ser aproveitados. 
 
14. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS  
14.1. Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Competente fará 
análise dos recursos e das contrarrazões manifestando-se formalmente sobre o 
conteúdo dos mesmos, podendo:  
a) manter as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo não 
provimento dos recursos;  
b) rever as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo provimento 
dos recursos;  
14.2. Após análise e manifestação da Autoridade Competente sobre os 
recursos, o processo poderá ser submetido à análise da Procuradoria-Geral do 
Município.  
14.3. A autoridade competente emitirá a decisão final.  
14.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame e homologará o 
procedimento licitatório.  
14.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
14.6. Não caberá recurso administrativo contra a decisão final da Autoridade 
Competente. 
 

15. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
ato da Autoridade Competente, caso não haja interposição de recurso, ou após a 
regular decisão dos recursos apresentados.  
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
15.3. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá 
o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar  contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.  
15.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 
15.4.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
e 
15.4.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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15.5. O contrato será assinado por meio de assinatura digital. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência (ANEXO I) e documentos complementares, 
elaborados, exclusivamente, pelos órgãos requisitantes, respeitada a segregação 
de funções.  
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas, 
conforme Termo de Referência (ANEXO I), bem como na minuta do Contrato 
(ANEXO VII).  
17.2. A contratada terá a obrigatoriedade de formalizar o pedido de acesso ao 
Livro Eletrônico de Registro de Notas Fiscais de Serviço, disponivel no sistema 
desta municipalidade. Qualquer dúvidas a formalização a este registro, o 
contratado poderá entrar em contato com o setor de Tributos do Município de 
Águas Mornas pelo WhatsApp (48) 99842-1588. 
 
18. DO PAGAMENTO  
18.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do material entregue 
ou serviço prestado.  
18.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.  
18.3. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da 
Contratada mediante crédito bancário no Banco do Brasil S.A.  
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
contratada, sem justificativa aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS 
MORNAS, resguardada os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas 
seguintes sanções:  
19.1.1. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), 
calculada sobre o valor total da contratação, por dia de inadimplência dos de 
execução, até o limite de 10 (dez) dia úteis, caracterizando inexecução parcial;  
19.1.2. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada 
sobre o valor total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo do 
subitem anterior, caracterizando inexecução total do mesmo;  
19.1.3. Advertência;  
19.1.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS pelo prazo de 
até 03 (três) anos;  
19.1.5. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme art. 156, inciso IV e §§5º, 6º e 7º do mesmo artigo da Lei nº 
14.133/2021.  
19.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade 
de rescisão unilateral do contrato, bem como aplicação de outras sanções 
previstas na Lei n.º 14.133/2021, inclusive responsabilização da licitante 
vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração ou a terceiros.  



 

19.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS; 
19.4. O valor da multa poderá ser descontado de eventual crédito existente na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, em favor da licitante 
vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, à 
diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa aplicada for de valor superior 
ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser descontado do pagamento 
subsequente e assim sucessivamente.  
19.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
19.6. O licitante ou contratado será responsabilizado pelas infrações contidas 
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, e serão aplicadas as infrações administrativas 
prevista no artigo 156 e seguintes da mesma lei.  
19.7. O contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos 
motivos enumerados no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 comas formalidades e 
consequências previstas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou solicitar 
esclarecimentos sobre o edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. A resposta à impugnação 
ou ao pedido de esclarecimento será divulgada através de campo próprio do 
sistema da BNC – Bolsa Nacional de Compras e nos e-mails (e-mails) sítio no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame.  
20.2. As dúvidas/questionamentos, e as impugnações deverão ser 
encaminhadas com documentos que identifiquem o(a) interessado(a), e poderão 
ser enviadas exclusivamente através de campo próprio do sistema da BNC – Bolsa 
Nacional de Compras, conforme a legislação.  
20.3. Não sendo formulado pedido de esclarecimento, providência ou 
impugnação a este edital até o prazo previsto na legislação, pressupõe-se que os 
elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a 
apresentação das propostas e documentos de habilitação, não cabendo aos 
licitantes direito a qualquer reclamação posterior.  
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame, se for o caso.  
20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  
20.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
21.1. Da sessão pública do Pregão Eletrônico divulgar-se-á a ata da sessão 
e/ou quaisquer outras atas, bem como os documentos, no sistema eletrônico BNC 
e no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, conforme a 
possibilidade e o andamento do processo.  
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 



 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de 
contratação.  
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília –DF.  
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.  
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.  
21.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam os prazos 
em dias de expediente na Administração.  
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
21.10. Em caso de divergência entre disposições do corpo deste Edital e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.bnc.org.br, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
além do site do Município, no endereço https://aguasmornas.sc.gov.br. 
21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – Termo de Referência (TR);  
ANEXO II – Modelo de Declaração ME/EPP;  
ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação 
e Demais Obrigações;  
ANEXO IV – Modelo de proposta de preço;  
ANEXO V – Termo de adesão BNC;  
ANEXO VI – Custo pela utilização do sistema BNC;  
ANEXO VII – Minuta Contrato; 
 

Águas Mornas, 07 de outubro de 2026. 
 

 
 

JULIANA SCHMIDT 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

https://aguasmornas.sc.gov.br/


 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) para locação de licença de uso 

de sistema de Gestão em Saúde Pública na modalidade Software as a Service 

(SaaS - ambiente 100% Web em nuvem), incluindo implantação, migração de 

dados históricos, consultoria técnica, treinamento, suporte operacional 

continuado, módulo de comunicação automatizada com pacientes via WhatsApp 

(com disponibilização de número comercial dedicado), hospedagem em nuvem 

(cloud computing) e manutenção evolutiva, para atendimento às Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) e demais setores da Secretaria Municipal de Saúde de 

Águas Mornas/SC, conforme especificações e condições constantes na tabela 

abaixo e neste instrumento: 

 

Item Nome do produto/serviço Unidade Qdade 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 

Serviços de Implantação e Migração: Serviços 
técnicos especializados de instalação, 
parametrização, migração de dados históricos e 
configuração de equipamentos para pleno 
funcionamento dos softwares. 

Unidade 1 
R$ 

20.764,57 
R$ 

20.764,57 

2 

Locação de Software de Gestão em Saúde: 
Locação mensal de licença de uso de sistema 
web para estabelecimentos de atenção primária à 
saúde. 

Mensal 12 
R$ 

4.414,38 
R$ 

52.972,56 

3 

Consultoria e Suporte Técnico em TI para 
Saúde: Serviços de apoio técnico, treinamento, 
parametrizações continuadas e suporte 
operacional especializado.  

Mensal 12 
R$ 

3.524,00 
R$ 

42.288,00 

4 

Visita Técnica In Loco Emergencial: Prestação 
de serviços presenciais extraordinários sob 
demanda e mediante prévia autorização do Gestor 
do Fundo Municipal de Saúde (carga horária 
mínima de 6 horas por visita). 

Horas 60 
R$ 

216,94 
R$ 

13.016,40 

5 

Hospedagem em Servidor Nuvem (Cloud 
Computing): Infraestrutura de processamento e 
armazenamento em ambiente cloud dedicado 
para alta disponibilidade das plataformas. 

Mensal 12 
R$ 

2.692,67 
R$ 

32.312,04 

VALOR TOTAL: R$ 161.353,57 

 

1.2. Os bens e serviços objeto desta contratação enquadram-se como 



 

comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada 

por até 10 (dez) anos, por se tratar de serviço contínuo essencial à administração 

e à saúde pública, conforme arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Modalidade: Pregão Eletrônico (Art. 28, I, e Art. 29 da Lei nº 14.133/2021). 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global.  

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de sistema informatizado de gestão em saúde pública justifica-se 

pela necessidade de garantir a continuidade da informatização da rede municipal 

de saúde de Águas Mornas/SC, uma vez que o contrato atualmente em vigor, 

firmado por meio do Processo Licitatório nº 039/2022, alcançou o limite de 

prorrogação previsto no contrato, impossibilitando nova renovação. A ausência 

de contratação ocasionaria graves prejuízos administrativos e assistenciais, tais 

como: interrupção no registro de atendimentos, falhas no controle de estoques 

de insumos e medicamentos, perda de integração das informações de pacientes 

e inviabilidade da emissão de relatórios obrigatórios ao Ministério da Saúde. 

Dessa forma, tanto os servidores da Secretaria, que dependem da ferramenta 

para execução de suas atividades, quanto os cidadãos atendidos pelo SUS 

seriam diretamente impactados. Optou-se pela contratação de solução em 

locação de software web em nuvem (SaaS), por se tratar da alternativa mais 

vantajosa identificada em levantamento de mercado, em razão de seu menor 

custo inicial, suporte contínuo, atualização tecnológica permanente, maior 

eficiência administrativa e integração total entre os módulos. As alternativas 

avaliadas — aquisição definitiva de licença, desenvolvimento próprio ou retorno 

a registros manuais — mostraram-se inviáveis do ponto de vista técnico e 

econômico. A quantidade contratada corresponde à totalidade das unidades de 

saúde do município, assegurando 12 (doze) meses de prestação de serviço por 

ano, em regime contínuo, com base no histórico de utilização e nas 



 

necessidades permanentes da rede municipal de saúde. Assim, a contratação 

atende ao interesse público ao assegurar eficiência administrativa, uso 

adequado dos recursos públicos e, principalmente, a melhoria do atendimento 

prestado à população, em conformidade com as diretrizes do Ministério da 

Saúde. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta 

de preços (para análise da equipe técnica na fase de julgamento da 

proposta final de preços): 

Indicação dos documentos técnicos exigidos:  

4.1.1. Catálogo ou prospecto técnico do sistema informatizado em língua 

portuguesa, contendo descrição completa de todos os módulos ofertados 

(prontuário eletrônico do paciente, controle de estoques, regulação, vigilância 

em saúde, laboratório, gestão de frotas, relatórios gerenciais, software de 

comunicação com o paciente por meio de mensagens via WhatsApp (incluindo 

número comercial e capacidade para envio de no mínimo 5.000 

mensagens/mês) para aviso automático de agendamento de consultas no 

sistema e-SUS, viagens para tratamento fora de domicílio, vacinação, término 

de medicação contínua, e mensagens personalizadas, e BI), funcionalidades, 

compatibilidade com dispositivos móveis e navegadores atualizados, arquitetura 

de armazenamento em nuvem e integração com sistemas do Ministério da 

Saúde (e-SUS AB PEC/CDS).  

4.1.2. Memorial descritivo detalhado do serviço com metodologia de 

implantação, cronograma, capacitação de profissionais, manutenção corretiva, 

adaptativa e evolutiva, migração e preservação de dados existentes.  

4.1.3. Certificados de conformidade ou desempenho emitidos pelo fabricante ou 

fornecedor do software, garantindo disponibilidade mínima de 99% do sistema, 

segurança de dados e atendimento a normas técnicas aplicáveis à saúde 

pública.  

4.1.4. Laudos técnicos ou declarações de teste de integração com sistemas do 

Ministério da Saúde, se disponíveis, ou relatórios de casos de implantação em 



 

outras secretarias de saúde públicas. Justificativa da exigência: A apresentação 

destes documentos é necessária para permitir que a equipe técnica avalie 

detalhadamente a conformidade do sistema ofertado com as especificações 

definidas no Termo de Referência. O sistema deve atender a múltiplos módulos 

essenciais à gestão da Secretaria Municipal de Saúde, garantindo 

interoperabilidade, segurança de dados, continuidade do serviço e 

compatibilidade com dispositivos móveis e navegadores atualizados. A 

exigência de documentos técnicos detalhados assegura que o software 

contratado possa efetivamente atender às necessidades administrativas e 

assistenciais da rede municipal de saúde, mitigando riscos de falhas 

operacionais e promovendo a padronização e qualidade do serviço. 

 

4.2. Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) 

serviço(s): 

Prazo para apresentação: Até 10 dias após convocação da empresa 

vencedora.  

Quantidade de amostras:  Demonstração completa do sistema, com acesso 

aos módulos essenciais.  

Unidade técnica responsável pela análise das amostras:  Secretaria 

Municipal de Saúde – equipe de TI e gestão de saúde.  

Local de entrega das amostras:  Secretaria Municipal de Saúde, com acesso 

a equipamentos e internet.  

Justificativa para exigência de amostra:  A demonstração prática do sistema 

informatizado é necessária para comprovar que todos os módulos e 

funcionalidades ofertadas atendem às especificações do Termo de Referência, 

garantindo compatibilidade com sistemas existentes, desempenho mínimo 

aceitável, usabilidade adequada e segurança no manuseio de dados. Esta 

medida reduz riscos de aquisição de software incompatível ou inadequado às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Águas Mornas. 

Condições e critérios de avaliação e julgamento da amostra e/ou da 

demonstração dos   serviços: 

 



 

ITEM  DESCRIÇÃO  CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO  

1 Prontuário eletrônico do 

paciente (PEP) 

Funcionalidade completa, 

usabilidade e registro correto de 

informações clínicas 

2 Controle de estoques 

(farmácia, almoxarifado, 

patrimônio) 

Registro, movimentação e relatórios 

precisos de estoque 

3 Relatórios gerenciais, BI e 

software de comunicação 

Emissão correta de relatórios, 

dashboards funcionais e 

comunicação com os pacientes. 

4 Integração com sistemas do 

Ministério da Saúde 

Teste de envio/recebimento de 

dados com e-SUS AB PEC/CDS 

5 Compatibilidade com 

dispositivos móveis e 

navegadores 

Sistema acessível e funcional em 

diferentes dispositivos e 

navegadores 

 

4.2.1. Caso a solução apresentada descumpra os requisitos do Termo de 

Referência, a licitante será desclassificada, sendo convocada a subsequente 

colocada. 

 

4.3. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

4.3.1. Habilitação Jurídica 

4.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional;  

4.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

4.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

4.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 



 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

4.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

4.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;  

4.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz;  

● Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

4.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

4.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

4.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

4.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 



 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

4.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre;  

● Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei.  

● O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

4.3.3. Qualificação econômico-financeira  

4.3.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 

a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

4.3.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

4.3.4. Qualificação técnica   

4.3.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 



 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

• Implantação de sistema informatizado de gestão em saúde pública ou 

equivalente;  

• Disponibilidade e operação de múltiplos módulos (prontuário eletrônico, 

controle de estoques, relatórios gerenciais, integração com sistemas do 

Ministério da Saúde);  

• Suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva, capacitação de 

usuários e migração de dados, garantindo operação contínua do sistema.  

Parcela de maior relevância: A parcela de maior relevância corresponde à 

implantação e operação do sistema em múltiplos módulos, com integração 

completa aos sistemas do Ministério da Saúde e suporte contínuo aos 

usuários, representando a parte mais complexa e crítica do contrato.  

Disposições adicionais: 

4.3.4.1.1. Será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

para comprovar quantitativo mínimo. 

4.3.4.1.2. Atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor.  

4.3.4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos.  

Justificativa sobre a dispensa ou exigência de qualificação técnica: A 

exigência de atestados de capacidade técnica se justifica pela necessidade de 

assegurar que a empresa contratada possua experiência comprovada na 

execução de sistemas informatizados de complexidade tecnológica equivalente, 

garantindo que o serviço seja prestado de forma eficiente, segura e contínua. 

Essa medida mitiga riscos de falhas operacionais, interrupções no serviço de 

saúde e incompatibilidades técnicas. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O objeto desta licitação deverá ser cotado e fornecido em conformidade 



 

com as especificações e prazos constantes deste Termo de Referência;   

5.2. A solução ofertada deverá ser compatível com todos os equipamentos 

existentes na Secretaria Municipal de Saúde;  

5.3. Os softwares serão instalados conforme demanda da Secretaria Municipal 

de Saúde. De acordo com a necessidade de cada setor, de forma escalonada, 

com cronograma estabelecido, sendo que, somente após a adesão do software 

será iniciada a cobrança respectiva ao módulo solicitado.   

5.4. A proponente vencedora deverá iniciar os trabalhos, em conformidade com 

as características e especificações do ANEXO I, imediatamente após o 

recebimento da ordem de serviço.   

5.5. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se integralmente por sua 

equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e 

produtividade, visando a efetividade dos trabalhos durante toda a execução do 

contrato dentro dos prazos estipulados.   

5.6. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o 

andamento dos trabalhos e que impliquem modificações ou implementações nos 

planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser feitas previamente, 

formalmente acordadas e documentadas entre as partes.   

5.7. A proponente vencedora responderá pelas perdas, reproduções indevidas 

e/ou adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações da 

Secretaria Municipal de Saúde, quando estas estiverem sob sua 

responsabilidade.   

5.8. A proponente vencedora e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto 

sobre os dados e informações do objeto das prestações de serviços ou 

quaisquer outras informações que venham ter conhecimento em decorrência da 

execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e 

legalmente pela inobservância desta instrução, inclusive após o término do 

contrato.   

5.9. Por ocasião do recebimento dos serviços, a Secretaria Municipal de Saúde, 

por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de proceder às 

validações das funcionalidades requeridas e especificadas neste Edital, rejeitá-

los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações 



 

técnicas do objeto licitado, obrigando-se a proponente vencedora promover as 

devidas correções, observando-se os prazos estipulados.   

5.10.  O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 

vícios de quantidade, de qualidade ou técnico, ou por desacordo com as 

especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.   

5.11. Caso os serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente 

incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data de 

regularização, a depender do evento.   

5.12. A prestação dos serviços somente poderá ser efetuada pela proponente 

vencedora, sendo vedada a sublocação dos mesmos.   

5.13. A empresa vencedora deverá em até 10 dias úteis após ser declarada 

vencedora, realizar a amostra do software para a equipe de avaliação da SMS 

(Secretaria Municipal de Saúde), contento todos os módulos e especificações 

previstas neste edital e seus anexos, sendo sujeita a questionamentos, 

realização de testes e esclarecimento de dúvidas referente a funcionalidade e a 

capacidade de prestação do serviço.   

5.14. Caso a empresa declarada vencedora não realizar sua apresentação para 

a equipe de avaliação dentro do prazo estipulado no item, ou após realizar sua 

apresentação, esta não estiver de acordo com todos os itens e conformidades 

previstas neste edital e anexos, será desclassificada e inabilitada de realizar a 

prestação do serviço.   

5.15. É de obrigação da empresa vencedora realizar a migração dos dados 

existentes no sistema atual do município.   

5.16. A implantação de todos os sistemas e seus módulos não poderá ser 

superior a 30 (trinta) dias;  

5.17. Após a implantação total do sistema e de todos os módulos previstos no 

edital e seus anexos, o município solicitará se necessário a customização e/ou 

adequação das funcionalidades que entender necessárias, a empresa 

vencedora terá o prazo de 90 (noventa) dias para realizar as adequações;   

5.18. A empresa tem por obrigação disponibilizar toda base de dados do 

município, sem custo, ao final da vigência do contrato. O plano de trabalho deve 

sempre visar o menor impacto possível nos trabalhos dos profissionais e no 



 

atendimento aos cidadãos deste município;   

5.19. Implantação do software: A implantação deve ser concluída em até 30 

(trinta) dias após a assinatura do contrato (ou emissão da Ordem de Serviço). O 

processo de implantação compreende o provisionamento, configuração e 

parametrização dos softwares na infraestrutura de computação em nuvem 

(cloud computing) disponibilizada integralmente sob responsabilidade e 

ônus da CONTRATADA, cabendo a esta a gestão do banco de dados, políticas 

de segurança, firewall e liberação dos acessos web. O setor de Tecnologia da 

Informação do Município acompanhará e validará o processo de implantação e 

a integração com as estações de trabalho e redes municipais existentes. O 

sistema deverá funcionar em ambiente 100% WEB, acessível pelos 

navegadores homologados do mercado (Google Chrome, Mozilla Firefox, 

Microsoft Edge, Safari, Opera), tanto em computadores quanto em dispositivos 

móveis, sem a necessidade de instalação de componentes, banco de dados 

ou sistemas proprietários nas estações de trabalho ou em servidores 

físicos locais do Município. É de responsabilidade da CONTRATADA, no 

período de implantação, prestar o apoio e as devidas orientações para a correta 

configuração do acesso nos equipamentos das unidades municipais integrantes 

do projeto. O sistema deverá possibilitar a integração com outros sistemas, 

tecnologias e plataformas conforme a viabilidade técnica e as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde durante a vigência contratual. 

5.20. A CONTRATADA deve realizar a instalação do software e-SUS PEC que 

será utilizado nas unidades de atenção básica, além de realizar sua 

configuração, criação de usuários aos profissionais, configuração de agendas, 

configuração de relatórios, e todas as configurações pertinentes para o seu bom 

funcionamento; O sistema deverá realizar pareamento/sincronização com o 

SISTEMA e-SUS AB PEC e CDS (Sistema fornecido pelo ministério da saúde e 

já utilizado no município atualmente), garantindo a unicidade dos dados entre os 

dois sistemas, realizando sincronização de forma automática diária, a fim de 

garantir que os dados não tenham distinções, de forma a facilitar os trabalhos 

da equipe da SMS, possibilitando a sincronização/atualização de cadastros, 

geração de relatórios complementares, busca de dados e informações, geração 



 

de estatísticas, e trazendo as informações de atendimentos e procedimentos.  

5.21. Não será permitida a utilização de software emuladores de terminal;   

5.22. A empresa CONTRATADA deve garantir a MIGRAÇÃO TOTAL dos dados 

existentes atualmente no município (sistema atual);    

5.23. Locação mensal de software: A locação de software web tem o objetivo 

de fortalecer as ações diárias de trabalho dos profissionais de saúde, garantir a 

integralidade de informação entre todos os estabelecimentos de saúde do 

município, melhorar a segurança do processo de armazenamento de 

informações, além de auxiliar nas atividades de gestão da saúde no município e 

contribuir para um melhor atendimento à população; O software locado deve 

conter no mínimo os seguintes módulos: Prontuário eletrônico para 

estabelecimentos de média complexidade; Controle de estoques de Farmácia 

(Farmácia Básica, Farmácia Judicial); Controle de estoque de materiais e 

insumos (Almoxarifado); Controle e Gestão de Frotas com Centro de Custos;  

Vigilância Sanitária; Central de Regulação de Custos, Insumos, Benefícios; 

Ferramenta de Gestão de território; Chat Intranet para comunicação; Módulo de 

auditoria; Ferramenta de B.I. (Business Intelligence);   

5.24. Prontuário Eletrônico: O sistema de prontuário eletrônico deve atender 

as unidades básicas de saúde, e englobar as funcionalidades de recepção com 

identificação do cidadão por nome, idade, característica, nome da mãe, podendo 

pesquisar por nome, data de nascimento, CNS, CPF, nome da mãe, além de 

permitir a consulta de endereço do cidadão, área e micro área onde reside, 

identificação de característica situacional do cidadão (criança, idoso, gestante, 

portador de necessidades especiais), deve permitir a inclusão do cidadão em 

agenda, confirmação de presença de chegada de cidadão agendado, exclusão 

de cidadão da lista, exclusão da agenda por não comparecimento, exclusão de 

lista de espera por não permanência no local; Funcionalidade de acolhimento, 

com campo de evolução em SOP/SOAP (sistema deve identificar o profissional 

e habilitar avaliação quando existir permissão), campos de sinais vitais sendo no 

mínimo: pressão arterial, glicemia, antropometria, perímetro cefálico, perímetro 

da panturrilha, frequência cardíaca, frequência respiratória, temperatura, 

saturação, dum (quando feminino), sistema deve permitir o registro de 



 

procedimentos (SIGTAP) exibindo apenas os permitidos para o profissional 

logado; Módulo de atendimento: O sistema deve permitir o atendimento de 

pacientes contendo as funcionalidades de registro de alergias, condições, 

antecedentes obstétricos (quando feminino), antecedentes gerais, cirúrgicos, 

além de permitir o registro via método SOAP, com inclusão de vários CID’s. O 

módulo de atendimento deve conter ferramentas de geração de receitas, 

atestados, solicitação de exames, encaminhamentos, orientações, contra 

referências, além de funcionalidade de prescrições permitindo a inserção de 

acompanhamento, soluções, medicações, nutrição, procedimentos; Módulo de 

atendimento consolidado: O sistema deve permitir o registro consolidada de 

ações ambulatoriais para efetuação do registro de produção ambulatorial 

consolidada como por exemplo SAMU; O sistema nos módulos de atendimento 

deve conter campo para registro de alergias, condições e antecedentes; O 

sistema deve possuir os processos mínimos para geração de BPA-I, BPA-C, 

RAAS, APAC, de todos os atendimentos realizados nos estabelecimentos 

descritos acima;  

5.25. Controle de estoque da farmácia: Sistema de gestão de movimento de 

medicamentos que permita realizar cadastro de licitações, solicitações de 

pedidos aos fornecedores, controle de saldo dos fornecedores e licitações, 

entradas por meio manual e por XML, transferências de entrada e saída entre 

estabelecimentos sendo por empréstimo, remanejamento, doação ou consumo 

próprio, dispensações para cidadãos ou setores, ajustes/acertos de estoque por 

avaria, apreensão sanitária, vencimento e perca; Os itens devem ser controlados 

por grupo, subgrupo, tipo de receita, nome do item, lote, laboratório e validade, 

tendo a opção de estoque mínimo e margem de aviso de sistema deve contar 

com toda a base de medicamentos da assistência farmacêutica do novo 

WEBSERVICE do Hórus, realizando a transmissão dos dados de estoque, 

entrada, dispensação, transferências, acertos, sendo possível verificar as 

inconsistências e realizar os ajustes localmente antes do envio. Deve ser 

possível consultar individualmente o protocolo de envio dos itens, podendo 

realizar a correção quando necessário; O sistema deve disponibilizar 

funcionalidade que possibilite o envio dos dados para o BPS (banco de preços 



 

em saúde) de acordo com legislação vigente; O sistema deve garantir a 

dispensação adequada de medicação levando em consideração normas de 

data, quantidade de medicação por receita, validade de receita e de 

medicamentos, lotes prioritários, de acordo com portaria 344/98; O sistema deve 

dispor de módulo de impressão de relatório contendo no mínimo relatório de 

controles de quantidades, disponibilidade, curva ABC, livro específico pro item, 

b1, b2, livro específico completo com capa. Utilização por estabelecimento, 

balanço físico financeiro e, tendo a disponibilidade de ajustes e customização 

dos relatórios quando necessário; O sistema deve conter opção de acesso aos 

profissionais prescritores de medicação para realização de receitas e consulta 

de disponibilidade dos itens; O sistema deve conter portal de transparência de 

acesso ao público para consulta de medicação disponível por estabelecimento, 

como também verificação de próxima retirada de medicação de acordo com 

protocolo observando a segurança das informações de cada cidadão; O sistema 

deve conter módulo de gestão para acompanhamento de pedidos, 

transferências, compras e dispensação demanda reprimida, além de estatísticas 

mínimas para acompanhamento dos setores;  

5.26. Controle de estoque de patrimônio, insumos e materiais: Sistema de 

gestão de movimento patrimônio, insumos, materiais de expediente, materiais 

de ambulatório, materiais odontológicos e patrimônio que permita realizar 

cadastro de licitações, solicitações de pedidos aos fornecedores, controle de 

saldo dos fornecedores e licitações, controle de prazo de empréstimos de itens, 

entradas por meio manual e por XML, transferências de entrada e saída entre 

estabelecimentos sendo por empréstimo, remanejamento, doação ou consumo 

próprio, dispensações para cidadãos ou setores, ajustes/acertos de estoque por 

avaria, descarte, vencimento e perca; Os itens devem ser controlados por setor, 

grupo, subgrupo, tipo, nome do item, série, número de patrimônio, fabricante e 

validade, tendo a opção de estoque mínimo e margem de aviso de 

disponibilidade para cada item; Os patrimônios devem ter controle de setor, data 

da aquisição, situação, data de inutilização, responsável ou outros solicitados 

pelo município para o controle adequado; Os itens devem ser históricos 

individuais por item e série; O sistema deve disponibilizar funcionalidade que 



 

possibilite o envio dos dados necessários para o BPS (BANCO DE PREÇOS EM 

SAÚDE) de acordo com legislação vigente; O sistema deve dispor de módulo de 

impressão de relatório contendo no mínimo relatório de controles de 

quantidades, disponibilidade, curva ABC, patrimônio por situação, patrimônio 

emprestado, controle de patrimônio, utilização por estabelecimento, balanço 

físico-financeiro e, tendo a disponibilidade de ajustes e customização dos 

relatórios quando necessário; O sistema deve conter opção de acesso aos 

profissionais autorizadores de insumos para que realizem autorização via 

sistema da retirada de itens; O sistema deve conter portal de transparência de 

acesso ao público para consulta de itens disponíveis por estabelecimento, como 

também verificação de datas de devolução de itens em comodato de acordo com 

protocolo observando a segurança das informações de cada cidadão; O sistema 

deve conter módulo de gestão para acompanhamento de pedidos, 

transferências, compras e dispensação demanda reprimida, além de estatísticas 

mínimas para acompanhamento dos setores;  

5.27. Controle de frotas: Sistema de gestão de transporte de pacientes, com 

funcionalidade de geração de roteiros de viagem (os roteiros devem permitir 

alterações de acordo com solicitações do município), o roteiro de viagem deve 

conter minimamente data e hora de saída da viagem, veículo e placa, motoristas 

(deve permitir a inclusão de mais de um motorista por viagem), origem da 

viagem, destinos (deve permitir a inclusão de mais de um destino por viagem), 

campo para marcação de km inicial e final, identificação dos passageiros por 

nome, idade, CPF, telefone celular, local de saída, local destino (o sistema deve 

permitir a inclusão de mais de um destino por passageiro), hora de consulta no 

local destino, permitir a inclusão de acompanhante (o sistema deve permitir a 

inclusão de mais de um acompanhante por passageiro); O sistema ainda deve 

ter módulo de custos por viagem e veículo, sendo na viagem permitido relacionar 

despesas de viagem como por exemplo, combustível, alimentação, diária e 

veículo sendo manutenções, mão de obra, lavagens, documentações, etc.; O 

sistema deve realizar o aviso de vencimento de documentações; O sistema 

deverá permitir que o usuário cadastre uma justificativa de horário, no momento 

do fechamento da viagem; O sistema deve realizar validação de CNH por 



 

veículo, só permitindo a seleção de motoristas para a viagem de acordo com a 

CNH exigida pelo veículo; O sistema deve permitir a gestão de locais destinos, 

acompanhamento de veículos por histórico de rodagem, gerenciamento de 

horas extras dos motoristas; O sistema deve conter relatórios de viagem por 

veículo, motorista, destino, relatório de custos de viagens por veículo, viagens, 

motoristas; O sistema deve realizar a geração de arquivo para geração de guia 

do DETER;  

5.28.  Comunicação Ativa via WhatsApp: Instalação de software de 

comunicação com o paciente por meio de mensagens via WhatsApp (incluindo 

número comercial) para aviso automático de agendamento de consultas no 

sistema e-SUS, viagens para tratamento fora de domicílio, vacinação, término 

de medicação contínua, e mensagens personalizadas, considerando uma 

franquia mínima de até 5.000 (cinco mil) mensagens enviadas por mês. 

5.28.1. A contratada deverá realizar a implantação e configuração inicial da 

plataforma, incluindo a disponibilização do número comercial de WhatsApp, 

configuração dos modelos de mensagens e demais ajustes necessários ao 

adequado funcionamento da solução. 

5.28.2. O software deverá possibilitar, sempre que tecnicamente viável e 

mediante os recursos disponíveis, a integração ou comunicação com os 

sistemas utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde, especialmente o e-SUS, 

de modo a permitir a automatização de avisos relacionados aos atendimentos e 

serviços de saúde. 

5.28.3. A solução deverá permitir o envio de mensagens automáticas aos 

usuários, contemplando, entre outras, as seguintes situações: aviso de 

agendamento de consultas e demais atendimentos registrados no sistema e-

SUS; confirmação ou lembrete de consultas e procedimentos; comunicação 

referente a viagens para Tratamento Fora do Domicílio – TFD; avisos 

relacionados a vacinação, incluindo campanhas, convocações e lembretes; 

lembretes referentes ao término ou necessidade de renovação de medicação de 

uso contínuo, quando aplicável; comunicação de alterações, cancelamentos ou 

remarcações de atendimentos; divulgação de orientações relacionadas aos 

serviços disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde. 



 

5.28.4. A contratada deverá disponibilizar número comercial de WhatsApp 

destinado exclusivamente à comunicação institucional da Secretaria Municipal 

de Saúde, responsabilizando-se pela sua configuração e manutenção durante 

toda a vigência contratual. 

5.28.5. O sistema/plataforma deverá suportar um volume mensal mínimo de 

5.000 (cinco mil) mensagens enviadas para pacientes, sem custo adicional para 

o município dentro dessa franquia, contemplando envios automáticos e 

mensagens personalizadas. 

5.28.6. O número deverá possibilitar a identificação da comunicação como 

sendo oficial da Secretaria Municipal de Saúde, observadas as regras e políticas 

aplicáveis à utilização do WhatsApp Business e demais serviços envolvidos. 

5.28.7. O sistema deverá possibilitar a criação e o envio de mensagens 

personalizadas, permitindo à Administração adequar a comunicação às 

diferentes necessidades dos usuários e aos serviços ofertados pela rede 

municipal de saúde. 

5.28.8. Sempre que possível, as mensagens poderão conter informações 

individualizadas, tais como nome do paciente, data, horário, local do 

atendimento, tipo de procedimento, orientações específicas e demais 

informações necessárias à adequada comunicação. 

5.28.9. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico durante a vigência 

contratual, prestando atendimento para esclarecimento de dúvidas, correção de 

eventuais falhas e orientação quanto à utilização da plataforma. 

5.28.10. A execução do objeto deverá observar integralmente a legislação 

aplicável à proteção de dados pessoais, especialmente a Lei Federal nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), considerando 

que a solução poderá envolver o tratamento de dados pessoais e informações 

relacionadas aos usuários dos serviços públicos de saúde. 

5.29. Módulo de custos e benefícios: A central de custos deve facilitar a 

organização financeira dos contratos do município, consórcios, e terceirizações, 

disponibilidades, e ainda gerar um extrato analítico por paciente onde é possível 

estratificar o total de custos daquele paciente. O sistema deve permitir o 

compartilhamento de dados com outras secretariais, visualização de relatórios 



 

gráficos e acompanhamento de críticas, o sistema deve agregar todas as 

funcionalidades de controle de contratos, aditivos, vigências e valores, sendo 

possível a manipulação de acordo com a necessidade da secretaria municipal 

de saúde.  

5.30. Módulo de vigilância sanitária: O sistema deve possibilitar a criação de 

alvarás guias de inspeção, auto de infração, funcionalidade de acompanhamento 

de denúncias e vistorias, funcionalidade para realização de inspeções com 

georreferenciamento, mapeamento inteligente de focos/pontos estratégicos de 

epidemias cadastrados e deve estar vinculado ao módulo de portal de 

transparência. Permitindo o recebimento de denúncias específicas e anônimas 

diretamente ao setor de vigilância sanitária;  

5.31. Módulo de central de regulação de tratamento fora de domicílio: O 

sistema deve gerenciar o processo de inserção de pacientes na fila do sus 

(SISREG) auxiliando no processo de captação de documentos e estratificação 

das informações essenciais para inserção no sistema de regulação com emissão 

de protocolos;  

5.32. Portal de Transparência: Página Web de livre acesso à população 

contendo ouvidoria online para cadastramento de dúvidas, denúncias, 

reclamações, local para divulgação de notícias, informes, portarias, galeria de 

fotos, local para consulta de medicamentos da farmácia em tempo real, local 

para consulta de viagens em tempo real, local para consulta de profissionais e 

seus horários de atendimento, local para impressão de exames laboratoriais, 

local para consulta de filas de espera para consultas, procedimentos e cirurgias, 

local pra divulgação de links úteis.  

5.33. Sistema Intranet de comunicação: Sistema de comunicação interna que 

possibilite o envio e confirmação de leitura de mensagens, memorandos e 

comunicações internas, o sistema deve permitir criar grupos de usuários e enviar 

mensagens para usuários individuais e ou grupos.  

5.34. Módulo de Gerenciamento Territorial: O sistema deve permitir a 

conexão/sincronização automática com o sistema e-SUS AB PEC/CDS, 

oferecendo relatórios personalizados de acordo com a solicitação do município. 

O sistema deve permitir realizar o georreferenciamento utilizando plataforma de 



 

mapas, o sistema deve permitir o acompanhamento da realização das visitas 

domiciliares, o sistema deve permitir o acompanhamento de grupos familiares, 

doenças, surtos virais, pessoas em grupo de risco, pessoas com doenças 

crônicas, onde será possível a utilização dos filtros por micro área, equipes de 

unidade de saúde da família, emissão de relatórios para acompanhamento de 

pessoas selecionadas de acordo com indicadores das fichas CDS, além de 

outros indicadores solicitados pelo município, também informando as famílias já 

visitadas, e os seus dependentes, além das famílias novas, seus dependentes 

que fazem parte de grupos de risco. Também deve ser possível o 

acompanhamento das visitas por ACS (Agente comunitário de Saúde) indicando 

estatísticas de acompanhamento das famílias de cada ACS, taxa de cobertura 

por indicador e por região;  

5.35. Módulo business Intelligence: Fornecer ferramenta de Inteligência de 

negócio e processo WEB, para exibição em TV que facilite o gerenciamento de 

todos os módulos do sistema, integrando com todas as ferramentas descritas 

acima para informações de custos de pacientes, produção de profissionais, 

gerenciamento de custos por estabelecimento, fornecendo indicadores dos 

trabalhos realizados, e auxiliando na tomada de decisão, com emissão de avisos 

de pacientes que tiveram brevidade nos atendimentos via TFD, movimentações, 

compras, vencimentos, transferências relativos aos itens de estoque de 

farmácia, almoxarifado e ambulatório; Gerenciamento de transporte com 

fornecimento de estatísticas, viagens, motoristas, despesas de veículos, 

estatísticas de atendimento por unidade, profissionais, CID e CIAP2, estatísticas 

de realização de exames, estatísticas de acompanhamento das visitas 

domiciliares e outros indicadores de grande relevância para os trabalhos 

desenvolvidos na SMS;  

5.36. Módulo de auditoria e gestão: O sistema deve permitir a auditoria de 

todos os módulos do sistema, com emissão de relatórios, rastreamento de ações 

de usuário, acompanhamento dos recursos financeiros de todos os setores 

envolvidos, ainda dispor de um Business Intelligence integrado ao e-SUS 

PEC/CDS, que contenha indicadores de pacientes, indicadores da atenção 

primária a saúde, indicadores do programa de melhoria do acesso e qualidade 



 

e de Inteligência de negócio e processo WEB, para exibição em TV que facilite 

o gerenciamento de todos os módulos do sistema, integrado com todas as 

ferramentas descritas acima para informações de custos de pacientes, produção 

de profissionais, gerenciamento de custos por estabelecimento, fornecendo 

indicadores dos trabalhos realizados, e auxiliando na tomada de decisão, 

movimentações, compras, vencimentos, transferências relativos aos itens de 

estoque de farmácia, almoxarifado e ambulatório; Gerenciamento de transporte 

com fornecimento de estatísticas, viagens, motoristas, despesas de veículos, 

estatísticas de atendimento por unidade, profissionais, CID e CIAP2, estatísticas 

de realização de exames, estatísticas de acompanhamento das visitas 

domiciliares, e ouros indicadores de grande relevância para os trabalhos 

desenvolvidos na SMS; As ferramentas/softwares disponibilizados devem ser 

sincronizadas com o sistema e-SUS PEC e CDS (já instalados na unidade, 

garantindo a unicidade dos dados entre os dois sistemas, o sistema já existente 

na SMS e o disponibilizado pela empresa), realizando sincronização de forma 

automática diária, a fim de garantir que os dados não tenham distinções, 

facilitando o trabalho dos profissionais e evitando ao máximo a duplicidade de 

cadastros e a distinção de informações entre os dois sistemas. Os módulos do 

sistema acima descrito devem estar disponíveis para instalação em todos os 

estabelecimentos de atenção básica, média e alta complexidade do município; 

Cada estabelecimento deve ter disponibilidade de utilizar os módulos 

individualmente à sua escolha, sem prejuízo no processo da utilização do 

sistema por outros estabelecimentos; O sistema deverá permitir a 

parametrização do layout das interfaces permitindo a adequação aos padrões 

de identidade visual do município em todas as interfaces da solução como guias 

e relatórios; O sistema deverá possuir mecanismo de chamada eletrônica 

através de painéis eletrônicos, exibindo informações de lista de atendimento do 

e-SUS PEC, contendo nome do paciente, nome do médico, sala de atendimento, 

emitindo som de chamada do paciente e permitindo a personalização de avisos 

no telão; O sistema deverá possuir mecanismo de chamada eletrônica através 

de painéis eletrônicos, exibindo informações de lita de atendimento do e-SUS 

PEC, contendo nome do paciente, nome do médico, sala de atendimento, 



 

emitindo som de chamada do paciente, e permitindo a personalização de avisos 

no telão; O sistema deverá permitir a inclusão de novas informações solicitadas 

pelos usuários da solução; O sistema deve realizar o faturamento das atividades 

por meio de geração única de arquivo de BPA em conjunto com as outras 

produções realizadas por meio do sistema; Não haverá limitação do número de 

licenças oferecidas para uso do sistema, sendo o número de usuários e 

computadores que poderão acessar limitado apenas pela estrutura e número de 

trabalhadores da CONTRATANTE e dos serviços conveniados a ela. O cesso 

ao sistema deverá abranger todos os usuários definidos pela Fundação 

Municipal de Saúde, sem quaisquer tipos de limites que afetem sua utilização, 

sejam eles de usuários simultâneos, conexões simultâneas, limites de tamanho 

da base de dados e limites de velocidade.  

5.37. Do serviço de armazenamento CLOUD: É de responsabilidade da 

CONTRATADA disponibilizar serviço adequado de armazenamento dos 

softwares locados e dos de sua responsabilidade. O serviço de disponibilização 

de plataforma CLOUD deve levar em consideração a integridade, 

disponibilidade, confiabilidade e segurança das informações, sendo de total 

responsabilidade da CONTRATADA as informações que armazenar no serviço. 

O serviço deve ser disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, e no caso de 

eventuais manutenções que levem a indisponibilidade total do sistema, a 

secretaria de saúde do município deve ser comunicada com 5 dias úteis de 

antecedência. A CONTRATADA deve disponibilizar serviço de armazenamento 

de backups em duas máquinas (servidores cloud) diferentes aumentando o nível 

de segurança dos arquivos de backup. A estrutura do servidor web (CLOUD) 

deve ser minimamente, Servidor de 6 núcleos, 16 GB de memória RAM, 90 GB 

de espaço de disco, disco SSD, IP fixo; É de responsabilidade da CONTRATADA 

a configuração de firewall de segurança como de todas as configurações 

necessárias para o bom funcionamento do servidor;   

5.38. Treinamento profissional: O treinamento, reciclagem/atualização dos 

profissionais do Fundo Municipal de Saúde, deve tratar não só, mas 

minimamente e obrigatoriamente da utilização do Prontuário Eletrônico, 

atendimento tardio, método SOAP, Solicitações de Exames, Confecção de 



 

Receitas, Atestados, Encaminhamentos, Declarações de Comparecimento, 

Consulta de Pré-natal, Consulta de Puericultura, Consulta de Puerperal, 

acompanhamento de antecedentes, classificações de risco e alergias, Ficha de 

Atendimento Individual, consulta domiciliar, atendimento em unidade móvel, 

Ficha de Procedimentos Ambulatoriais, Teste do pezinho, teste do olhinho, 

testes rápidos, rastreamento de câncer de colo de útero e de mama; Definição 

de boas práticas de lançamento de informações, geração de históricos de 

pacientes, acompanhamento de situações de risco, mapeamento da população 

e acompanhamento de condições de saúde; para correta utilização do sistema 

e-SUS AB PEC e CDS, e-SUS AB Território, e-SUS AD, disponibilizados pelo 

Ministério da Saúde;  

5.39. Consultoria em tecnologia da informação: Como o processo de controle 

e avaliação dos trabalhos relacionados ao processo de envio de informações de 

produção ambulatorial dos municípios para órgãos reguladores está cada vez 

mais amplo, a empresa CONTRATADA deve fornecer a consultoria em 

tecnologia da informação para monitoramento, supervisão replicação de 

conhecimento e auxílio no processo de transmissão dos instrumentos de dados 

da produção ambulatorial (CNES, FPO Magnético, RAAS, AIH, BPA, SIA), com 

operação assistida ao processo de trabalho, principalmente na organização de 

estrutura de equipes, profissionais, serviços de classificação e programação 

orçamentária; Este processo deve englobar o acompanhamento de prazos de 

envio, auxílio na identificação de falhas na transmissão de informações de 

arquivos de produção ambulatorial, acompanhamento dos procedimentos de 

configuração, mudança e adequação (quando necessário) de estabelecimentos, 

equipes, serviços e equipamentos dentro do programa CNES, além do auxílio 

na criação de programações físico orçamentárias , organização e controle de 

boletim de produção ambulatorial, validação dos dados junto aos órgãos 

validadores de produção; A empresa ainda deverá realizar a entrega de um 

relatório analítico mensal, comprovando o faturamento das ações desenvolvidas 

pela SMS, e no caso de inconsistências, estas devem ser apontadas aos 

profissionais para que sejam resolvidas; A empresa CONTRATADA deve prestar 

consultoria em tecnologia de informação em saúde 8 horas por dia, 5 dias por 



 

semana, podendo ser realizada de forma remota, e quando necessário 

presencialmente;  

5.40. Suporte Técnico: A empresa CONTRATADA deverá fornecer suporte 

técnico de 8 (oito) horas diárias (por telefone, chat individual para cada usuário, 

e-mail) e/ou quando se fizer necessário em horário estendido com prévio 

agendamento, para cada profissional que utiliza os sistemas locados, o suporte 

será utilizado no caso de dificuldades de utilização dos sistemas acima descritos. 

É de responsabilidade da CONTRATADA o processo de atualização dos 

sistemas quando necessário, correção de problemas, levantamento de 

requisitos para modificação/adequação do sistema locado de acordo com a 

necessidade e viabilidade. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a 

operação e utilização dos sistemas; Auxílio na recuperação da base de dados 

por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de 

equipamentos, desde que exista backup adequado de segurança para satisfazer 

as necessidades de segurança; Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na 

elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos 

sistemas, como: gerar/validar arquivos para o órgão governamental, entre 

outros; O backup deve ser realizado diariamente após o término das atividades 

locais da unidade de saúde, garantindo rotinas diárias automatizadas de backup 

na infraestrutura em nuvem, com armazenamento de cópias em 

ambientes/servidores em nuvem geograficamente distintos (conforme detalhado 

no item de Armazenamento Cloud), disponibilizando, sempre que solicitado ou 

ao término do contrato, a exportação integral da base para custódia do 

Município; O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um 

atendente apto a prover o devido suporte ao sistema com relação ao problema 

relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione; No caso de parada 

do sistema, o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 horas do 

dia, inclusive sábados, domingos e feriados; A contratada deverá estar apta a 

acessar remotamente o sistema contratado em produção no cliente, de forma a 

poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em 

ambientes internos da empresa fornecedora do sistema; O prazo máximo para 

atender solicitações de suporte, deverá ser num prazo não superior a 6 (seis) 



 

horas. Viabilizando no caso de prioridade mais severa, em prazo não superior a 

24 horas, a presença de técnico nas dependências do município, para a solução 

da pendência de qualquer sistema contratado. Em casos de parada total do 

sistema o prazo de correção do problema é de 2 (duas horas). Os prazos 

iniciam com a abertura do chamado técnico; Esse atendimento poderá ser 

realizado por telefone, internet através de serviço de suporte remoto, ou nas 

dependências da unidade gestora, sempre que as alternativas anteriores não 

resultarem em solução satisfatória.  

5.41. Prazo de entrega/execução: Até 10 (dez) dias contados do dia seguinte 

ao recebimento da Nota de Empenho, Solicitação de Fornecimento ou 

documento equivalente.  

5.42. O regime de execução da prestação dos serviços será de Empreitada por 

preço global. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

6.2. O objeto é enquadrado como serviço continuado, sendo o prazo de 

vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato 

do contrato, prorrogável por períodos sucessivos até o limite de 10 (dez) anos 

adicionais, conforme arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. A prorrogação 

dependerá de demonstração de vantajosidade e previsão nos Estudos Técnicos 

Preliminares.  

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 



 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.7. Ficam nomeados como Gestor do Contrato Sra. Juliana Schmidt 

(Secretária Municipal de Saúde – Matrícula nº 9332) e Fiscal do Contrato, Sr. 

Tânia Regina Buratto Martins (Técnico em Enfermagem – Matrícula nº 547). 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

do contrato, e seu suplente, quando for o caso. 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 



 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, 

as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 

6.18. Cabe ao gestor do contrato coordenar a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.19. O gestor do contrato deverá acompanhar os registros realizados pelos 

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato 

e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

6.20. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação, regularidade 

fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, emitir documento 

comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções e enviar a documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 



 

termos do contrato; 

6.21. Toda comunicação entre a Administração e a Contratada deverá ser 

formal, por escrito, preferencialmente pelo e-mail 

saude@aguasmornas.sc.gov.br sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

6.22. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da(s) 

empresa(s) vencedora(s), os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 

interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-e exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações sujeitará a contratada 

às sanções capituladas na Lei nº 14.133/2021, garantida a ampla defesa prévia:  

7.1.1. Advertência; 

7.1.2. Multa: Fixada entre 0,5% e 30% do valor total do contrato, dependendo 

do grau da infração cometida, a ser recolhida no prazo máximo de 15 dias úteis 

após a notificação oficial; 

7.1.3. Impedimento de licitar e contratar (por até 3 anos); 

7.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

7.2. Recursos: Das decisões que aplicarem sanções caberá recurso 

administrativo ou pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis 

contados da intimação oficial 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1.  Prazos Contratuais:  

a) Prazo para troca/substituição de bens rejeitados: 5 dias úteis, contados a 

partir da ciência da notificação de rejeição formalizada pela Administração.  

b) Prazo para recebimento definitivo do objeto: até 10 dias úteis, contados da 

entrega dos bens acompanhados da Nota Fiscal e demais documentos exigidos, 

observado o prazo para eventuais verificações e testes. 

c) Prazo para pagamento: até 30 (trinta) dias corridos contados da 

apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo gestor ou fiscal do 

mailto:saude@aguasmornas.sc.gov.br


 

contrato, conforme art. 141, caput, da Lei nº 14.133/2021.  

8.2. Em se tratando de serviços, indicar os critérios de medição abaixo:  

A execução dos serviços será avaliada com base nos seguintes critérios:  

a) Entrega de relatórios mensais completos contendo data, horário, local, 

descrição do serviço, responsáveis e assinaturas de conferência;  

b) Disponibilidade do sistema em ambiente web, assegurando mínimo de 99% 

de uptime;  

c) Cumprimento dos prazos e cronogramas de migração, manutenção, 

atualizações e capacitações;  

d) Atendimento às solicitações de suporte técnico, com registro de chamados e 

tempo de resposta conforme SLA (Service Level Agreement); 

e) Qualidade das capacitações e treinamentos realizados para os profissionais 

da rede municipal; 

f) Integridade e preservação dos dados migrados, garantindo segurança e 

confidencialidade. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor máximo estimado será de R$ 161.353,57 (cento e sessenta e um mil, 

trezentos e cinquenta e três reais e cinquenta e sete centavos). 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

Desp. 6 - 05.001.10.301.0004.2025/3.3.90.000000 – MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Desp. 15 - 05.001.10.302.0004.2027/3.3.90.000000 – MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DE MAC 
Desp. 24 - 05.001.10.305.0004.2030/3.3.90.000000 – MANUTENÇÃO DE 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 

11. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE E NORMAS APLICÁVEIS 

Critérios de Sustentabilidade Ambiental, Social e Governança (ESG) 

A contratação observará o princípio da promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável (art. 5º da Lei nº 14.133/2021) e o Guia Nacional de Contratações 



 

Sustentáveis, devendo a CONTRATADA atender aos seguintes requisitos: 

• Sustentabilidade Ambiental e Redução do Impacto Ecológico: 

• Sistemas Paperless (Redução do Uso de Papel): A solução contratada deve 

priorizar a digitalização integral dos processos administrativos e assistenciais 

(prontuário eletrônico, receituário digital, relatórios gerenciais e faturamento), 

visando à eliminação gradual do uso de papel e insumos de impressão nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

• Eficiência Energética da Infraestrutura em Nuvem: Os serviços de cloud 

computing (hospedagem) deverão ser prestados em Datacenters que 

comprovem a adoção de políticas de eficiência energética, tais como utilização 

de energia de fontes renováveis e certificações ambientais (ex.: ISO 14001 ou 

equivalente para gestão ambiental do datacenter). 

• Descarte de Equipamentos Eletrônicos (Logística Reversa): Na hipótese de 

necessidade de substituição ou descarte de periféricos fornecidos para a 

prestação dos serviços (se houver), a contratada deverá observar as diretrizes 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

• Sustentabilidade Social e Governança: 

• Acessibilidade Digital: A interface dos sistemas, portais de transparência e 

canais de acesso ao cidadão deve estar em conformidade com as diretrizes de 

acessibilidade do governo (eMAG – Modelo de Acessibilidade em Governo 

Eletrônico) e com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015). 

• Condições de Trabalho e Não Discriminação: Garantia de cumprimento das 

normas relativas à saúde e segurança do trabalho para toda a equipe envolvida 

na prestação dos serviços, sem discriminação de gênero, raça ou orientação. 

2. Normas Técnicas, Regulatórias e Legais Aplicáveis 

A prestação dos serviços e a execução das ferramentas de TI deverão atender 

rigorosamente à legislação e às normas técnicas vigentes, com destaque para: 

• Legislação Geral e de Licitações: 

• Lei nº 14.133/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

• Lei Complementar nº 123/2006: Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte. 



 

• Proteção de Dados, Privacidade e Segurança da Informação: 

• Lei nº 13.709/2018 (LGPD): Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

aplicando-se integralmente ao tratamento e armazenamento de dados pessoais 

sensíveis de saúde dos cidadãos. 

• Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet): Princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil. 

• ABNT NBR ISO/IEC 27001 e 27002: Padrões internacionais para Gestão da 

Segurança da Informação e Controles de Segurança. 

• ABNT NBR ISO/IEC 27018: Código de prática para proteção de dados 

pessoais (PII) em nuvens públicas para operadores de PII. 

• Saúde Pública e Interoperabilidade: 

• Portarias e Regulamentações do Ministério da Saúde: Normativas pertinentes 

ao e-SUS Atenção Primária à Saúde (e-SUS APS), Prontuário Eletrônico do 

Cidadão (PEC) e Coleta de Dados Simplificada (CDS). 

• Resolução CFM nº 1.821/2007 (ou norma superveniente): Normas técnicas 

para o uso de sistemas informatizados para a guarda e manuseio do Prontuário 

Eletrônico do Paciente (PEP). 

• Portaria SVS/MS nº 344/1998: Regulamento técnico sobre substâncias e 

medicamentos sujeitos a controle especial (módulo de Farmácia). 

• Portaria de Consolidação GM/MS nº 1/2017: Regras sobre a organização do 

SUS e disponibilização do Banco de Preços em Saúde (BPS) e Sistema Hórus. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Obriga-se a Administração/Contratante:  

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos 

objetos entregues;  

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento 

estipulada na licitação e no Contrato; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos 

serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio 

as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 



 

especificações do contrato;  

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as 

obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;  

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados;  

h) Comunicar à contratada falhas, indisponibilidades ou necessidades de 

adequação do sistema;  

i) Garantir fiscalização e acompanhamento técnico da execução dos serviços, 

com registro de ocorrências;  

j) Fornecer informações e esclarecimentos indispensáveis para o bom 

funcionamento do sistema. 

 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Obriga-se a empresa vencedora:  

a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência 

do Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item;  

b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no 

Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e 

especificações determinadas pela legislação em vigor;  

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto 

objeto do edital;  

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) 

em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, 

providenciar a imediata substituição dos mesmos;  

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante 

quando da entrega do produto;  

f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência 

do produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem 

qualquer ônus adicional;  

g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do 



 

contrato ou da Ata de Registro de Preços;  

h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as 

condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;  

i) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas 

aos demais clientes da contratada;  

j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 

causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de 

imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, 

quando da execução do fornecimento;  

k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de 

natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus 

ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto 

contratado;  

l) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de 

seus produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela 

qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, 

defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 

visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;  

m) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a 

contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o 

Contratante em caso de alteração.  

n) Assegurar integridade, confidencialidade e disponibilidade dos dados 

armazenados no sistema, responsabilizando-se por perdas, alterações indevidas 

ou vazamentos;  

o) Prestar suporte técnico remoto e presencial dentro dos prazos estipulados no 

contrato (por exemplo: até 6h para atendimento remoto e até 24h para 

presencial); 

p) Realizar manutenção corretiva, preventiva e evolutiva do software, sem custos 

adicionais;  

q) Disponibilizar atualizações/adequações do sistema em conformidade com 

normas do Ministério da Saúde e legislação vigente;  



 

r) Realizar treinamento e capacitação dos servidores da Secretaria Municipal de 

Saúde para uso do sistema;  

s) Entregar, ao final da vigência contratual, toda a base de dados do Município 

em formato aberto, sem custo adicional. 

 

15. DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos, as dúvidas e as controvérsias decorrentes da 

aplicação ou execução deste Termo de Referência e do contrato dele oriundo 

serão resolvidos administrativamente pelo Gestor do Contrato, com o auxílio 

da equipe de fiscalização técnica e do setor jurídico do Município, mediante 

parecer fundamentado. 

15.2. A solução dos casos omissos observará, de forma sucessiva e 

subsidiária, a seguinte ordem de integração normativa e principiológica: 

15.2.1. Os preceitos de direito público contidos na Lei Federal nº 14.133/2021 

e regulamentos municipais aplicáveis; 

15.2.2. Os princípios jurídicos do Direito Administrativo, em especial a 

legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, o 

interesse público, a razoabilidade, a proporcionalidade, a vinculação ao 

instrumento convocatório e a segurança jurídica; 

15.2.3. As disposições constantes do Estudo Técnico Preliminar (ETP), do Edital 

da Licitação e da Proposta Comercial da Contratada; 

15.2.4. A legislação específica aplicável às Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC), à Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 - LGPD) 

e ao Sistema Único de Saúde (SUS); 

15.2.5. Os princípios e normas de Direito Privado, naquilo que forem 

compatíveis com o regime jurídico-administrativo. 

15.3. Na inviabilidade de solução consensual ou administrativa para eventuais 

divergências decorrentes de lacunas ou ambiguidades contratuais, fica eleito o 

Foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz/SC para dirimir a questão, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 



 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
 
 

At. – Agente de contratação e equipe de apoio 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2026-FMS 
 
 
A empresa ______________________________________, estabelecida na 
___________________, inscrita no CNPJ sob n.º ___________________ neste 
ato representada por ___________________________________ seu 
______________________, no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
 
DECLARAR, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 
de 14 de dezembro de 2006, estando apta a se beneficiar das vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo parágrafo 4º, do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de 
dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos arts 42 a 49 da Lei Complementar 
n.º 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores impeditivas de tal habilitação.  
DECLARA também que os contratos que este celebrou com a administração 
pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, 
§2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
 
Por ser verdade assina a presente;  
 

 
Águas Mornas, ____ de _______________ de 2026. 

 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
Carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
 



 

ANEXO III  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES 
 

A pessoa jurídica denominada ___________________________________(nome 
da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _________________________, com sede 
à (endereço completo da empresa), e por intermédio de seu representante legal, 
devidamente credenciado: 
 
a) DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos 
termos do inciso I do art. 63 da Lei nº14.133/2021, de que cumpre plenamente aos 
requisitos exigidos para efeito de habilitação;  
b) DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que quaisquer outras despesas não incluídas na cotação dos 
preços dos produtos licitados correrão por conta da empresa;  
c) DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que tomou conhecimento e aceita as condições do conteúdo do 
presente Edital e se submete ao disposto constante na Lei nº 14.133/2021 e 
Diplomas Complementares;  
d) DECLARA que, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho 
no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal do Brasil, não possuindo em seu quadro funcional menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir 
de 14 (quatorze) anos, em plena conformidade com a Lei nº 14.133/2021;  
e) DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam 
servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação; e que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, e por afinidade até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação;  
f) DECLARA que por meio de seu representante legal infra-assinado, que se 
encontra em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e 
Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as 
demais exigências de habilitação constantes do edital próprio; 
g) DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a informar, quando 
de sua ocorrência, fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação.  
h) DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015, sob pena de responsabilização 
administrativa e civil pela prática de atos contra esta Administração, incluindo 
todos os seus profissionais envolvidos na fase de contratação e execução do 
objeto licitado.  
i) DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de cargos para 
pessoas com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei 
e noutras normas específicas.  
j) DECLARA, também, que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 



 

vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração;  
 

 
Águas Mornas, ____ de _______________ de 2026. 

 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
Carimbo do CNPJ



 

ANEXO IV  
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
 
 

NOME DA EMPRESA:______________________________________________  
ENDEREÇO: _____________________________________________________  
CIDADE:_______________________CEP:__________________ESTADO:____ 
FONE/FAX DA EMPRESA/REPRESENTANTE: __________________________  
CNPJ Nº._________________________________________________________ 
E-MAIL: _________________________________________________________ 
CONTA CORRENTE: ____________________ AGÊNCIA: _____________ 
BANCO:___________________ 

 
 
A presente proposta tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO 
DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA, EM AMBIENTE WEB, COM 
ARMAZENAMENTO EM NUVEM, CONTEMPLANDO TODOS OS MÓDULOS 
NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ÁGUAS MORNAS/SC, de acordo as especificações constantes do 
edital licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026-FMS, em especial seu 
ANEXO I – Termo de Referência. 

 
 

ANEXAR PLANILHA CONTENDO A DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS, 
MARCA, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL DE CADA ITEM DO OBJETO, 

conforme ANEXO I 
 
 

Valor total (global) por extenso: _______________________________________  
 
 
a) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias as contar da entrega dos envelopes. 
b) Concordo com todas as exigências do Edital. 

 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
Carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
 
 



 

ANEXO V 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 
 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA ELETRÔNICO DA BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social)  

Nome Fantasia:  

CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço:  

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Inscrição Municipal:  

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF:  

Celular: Data de nasc: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

e-mail financeiro:  

Informações Bancárias: Banco: 

Agência: C/C: 

e-mail (________________) no qual gostaria de receber informativo de editais. 
Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 
 
1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua 
adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa 
Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem.  
2. São responsabilidades do Licitante:  
i. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar;  
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;  
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais 
e nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras 
“BNC”, dos quais declara ter pleno conhecimento;  
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
e se responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema; e  
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de 
negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto 
no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 
Nacional de Compras. 
 



 

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de 
cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos 
e condições definidos no Anexo III do regulamento.  
5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, 
podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante 
comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 
 
 
 
Local e data: ______________________/_______ de ____________ 20_____.  
 
 

 
____________________________________________________ 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em 
cartório por verdadeiro) 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO VI 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO 
SISTEMA  

 
- PARA FORNECEDORES: 
 
A BNC – Bolsa Nacional de Compras, para se ressarcir dos custos de utilização 
de recursos da tecnologia da informação e para o fornecimento do sistema 
operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e 
serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, 
bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações 
constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma 
ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web 
personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o 
sistema e sobre o edital. Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a 
critério e escolha de cada participante. O treinamento da ferramenta poderá ser 
solicitado previamente com dia e hora marcada. Pelos produtos e resumo dos 
serviços relacionados a BNC apresenta os seguintes planos de pagamento: 

 

Plano de Adesão A R$ 118,80 (única participação). 

Plano de Adesão B R$ 162,00 (participação de quantos 
editais quiserem no mês). 

Plano de Adesão C R$ 432,00 (participação de quantos 
editais quiserem por 90 dias). 

 
A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim 
como apresentar uma nova tabela de cobrança. 
 
A cobrança do plano de adesão, será emitida no momento do cadastro através de 
“boleto bancário”. A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se 
dará através do envio do comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A 
liberação irá ocorrer em até 24 horas. Para que a liberação ocorra também será 
necessário a documentação estar anexada ao sistema, com reconhecimento de 
firma e procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a 
contar da data da assinatura.  
 

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) 
meses será aceita. 

 
 
 

____________________________________________________  
Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em 

cartório por verdadeiro) 
 
 
 



 

ANEXO VII 
MINUTA CONTRATO Nº ___/______ 

 
TERMO DE CONTRATO Nº _____/____ QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ÁGUAS MORNAS/SC E A EMPRESA 
__________. 
 

 
O Fundo Municipal de Saúde de Águas Mornas, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa na Rua João Pereira Dávila, n. 90, Centro, Águas 
Mornas/SC, inscrito no CNPJ 10.704.485/0001-39, neste ato representado pela 
Sra. Juliana Schmidt, Secretária Municipal de Saúde, doravante designada 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ________________________, 
inscrita no CNPJ/MF sob n.º __________________, com sede na 
____________________ (logradouro), nº _____, ________________ (bairro), 
_______________ (município/UF), CEP: ______________, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). _________________________________ (nome e 
cargo), inscrito(a) no CPF sob o nº _____________ doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, do Decreto Municipal nº 169, de 06 de dezembro de 2023, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, em decorrência do preço homologado no Pregão 
nº ________/_____, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1. O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO 
DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA, EM AMBIENTE WEB, COM 
ARMAZENAMENTO EM NUVEM, CONTEMPLANDO TODOS OS MÓDULOS 
NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ÁGUAS MORNAS/SC, CONFORME CONDIÇÕES, 
ESPECIFICAÇÕES, EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS E QUANTIDADES 
CONTIDAS NESTE EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 
DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE PROCESSO, conforme consta na 
proposta vencedora que faz parte integrante deste Processo, como se transcrito 
fosse e nas condições estabelecidas. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O Termo de 
Referência, O Edital da Licitação, A Proposta do contratado e Eventuais anexos 
dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 



 

assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 da Lei n.º 
14.133/2021; 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO: 
4.1.  O valor total da contratação é de R$ _____,___. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. O prazo para pagamento ao contratado é de 30 (trinta) dias, contados da 
autorização da Secretaria, do recebimento da nota fiscal, e do relatório de serviço, 
desde que cabível. 
5.2. O pagamento será efetuado através do setor de tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Águas Mornas, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, após a liquidação 
da documentação fiscal, e fatura devidamente atestada por servidor competente 
e relatório de atividades.   
5.3. O pagamento será creditado em favor da Contratada, por meio de ordem 
bancária contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para 
isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito.   
5.4. O pagamento à Contratada somente será efetuado após a comprovação que 
mantém as condições de habilitação.   
5.4.1. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota 
fiscal, ou seja, caso a nota fiscal seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada 
deverá ser da empresa matriz e caso a nota fiscal seja emitida pela filial, a conta 
bancária deve ser de titularidade da filial.   
5.5. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para 
pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.   
5.6. O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração 
devida à Contratada, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os 
materiais, os equipamentos, as ferramentas, os tributos, despesas decorrentes de 
transporte, entrega, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo o que 
for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do objeto deste Contrato. 
 



 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, salvo para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, observado o artigo 124, inciso II, alínea 
d, da Lei n.º 14.133/2021. 
6.2. Após o interregno de um ano, e havendo pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.   
6.3. O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) decorrer em razão do 
atraso na realização do serviço por culpa do Contratado. 
6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).   
6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo.   
6.9. O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a 
prorrogação contratual, de forma que poderá ser realizado no mesmo termo 
aditivo. 
6.10. A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do 
desequilíbrio econômicofinanceiro, por meio de planilha de custos demonstrativa 
da majoração e após ampla pesquisa de mercado.   
6.11. Para a concessão da revisão dos preços, a Contratada deverá 
comunicar à Contratante a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com 
pedido justificado de revisão do preço registrado, anexando documentos 
comprobatórios da majoração e/ou planilha de custos.   
6.12. A revisão pode abranger período anterior à protocolização do pedido na 
via administrativa, desde que o contratado comprove que a solicitação se refere 
ao período compreendido entre a data da ocorrência dos fatos supervenientes 
previstos no art. 124, II, “d”, da Lei n.º 14.133/21, e da época da proposta ou do 
último reajuste ou reequilíbrio, e que o requerimento seja feito em tempo razoável, 
tão logo toda a documentação pertinente seja reunida pelo interessado na revisão.   
6.13. A Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias para análise dos pedidos 
de revisão recebidos. 
6.14. Durante esse período, a Contratada deverá efetuar a entrega do pedido 
pelo preço registrado e no prazo ajustado, uma vez que, conferir-se-á efeitos ex 
tunc, desde a ocorrência do fato que gerou o desequilíbrio.   
6.15. A Contratada poderá ser liberada da prestação dos serviços, caso o 



 

pedido de revisão seja julgado improcedente.   
6.16. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no 
mercado, a Contratante negociará com a Contratada sua redução. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.4. Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto/prestação de serviços, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 
14.133/2021; 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   
7.9. Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
7.10.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.   
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias. 
7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, § 3º, da Lei n.º 14.133/2021. 
7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 
e XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 



 

obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior; 
8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
8.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 



 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;    
8.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação; 
8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021; 
8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
8.21. Os serviços deverão ter um padrão mínimo de excelência e qualidade.   
8.22. A contratada deverá prestar os serviços conforme solicitado, além de 
solucionar situações adicionais que eventualmente possam surgir. 
8.23. Os procedimentos serão solicitados através do envio pela Secretaria 
Solicitante de uma autorização de Fornecimento. 
8.24. A contratada deverá cumprir com todas as condições e especificações 
contidas no termo de referência e estudo técnico preliminar, os quais fazem parte 
integral deste termo, independentemente de transcrição. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
9.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.   
9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 



 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.   
9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.   
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.   
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 



 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave;  
iv) Multa:  
a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;  
a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.   
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 
14.133/2021.  
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei. 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 



 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o 
exercício 2026, na classificação abaixo:  
Desp. 6 - 05.001.10.301.0004.2025/3.3.90.000000 – MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Desp. 15 - 05.001.10.302.0004.2027/3.3.90.000000 – MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DE MAC 
Desp. 24 - 05.001.10.305.0004.2030/3.3.90.000000 – MANUTENÇÃO DE 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei n.º 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis, 
Decreto Municipal n.º 210/2024 e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 



 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e até o limite de 
50% (cinquenta por cento) de acréscimo quando se tratar de reforma de edifício 
ou de equipamento. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 
14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz para dirimir 
os litígios que decorrem da execução deste Termo de Contrato que não possam 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
 
 
          JULIANA SCHMIDT                  ______________________________ 
  Secretária Municpal de Saúde                                      Contratado  
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